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Notícias TJRJ 
 
Torcedores do Corinthians participam de audiências de custódia nesta terça-feira no 
TJRJ 
 
TJRJ debate sobre como agilizar recuperação de créditos para o Estado 
 
TJRJ instala 2ª Vara Criminal de Teresópolis 
 
Fórum de São José do Vale do Rio Preto ganha nome de servidora do Tribunal de 
Justiça 
 
Audiência de custódia evitou prisões sem aumentar a reincidência 
 

Fonte DGCOM 

 

Notícias STF 
 
STF reafirma jurisprudência para vedar acumulação tripla de vencimentos 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência dominante de que é inconstitucional a acumulação 
tríplice de vencimentos e proventos mesmo se o ingresso em cargos públicos tiver ocorrido antes da Emenda 
Constitucional (EC) 20/1998. O tema foi apreciado no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 848993, de 
relatoria do ministro Gilmar Mendes, que teve repercussão geral reconhecida e foi decidido no mérito em 
votação no Plenário Virtual. 
 
No caso dos autos, uma professora impetrou mandado de segurança para garantir a acumulação de proventos 
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de uma aposentadoria no cargo de professora com duas remunerações, também referentes a cargos de 
professora das redes estadual e municipal, em que o ingresso, por meio de concurso público, se deu antes da 
publicação da EC 20/1998. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) entendeu possível a acumulação e 
concedeu o pedido. O Estado de Minas Gerais recorreu ao STF sustentando que a regra constitucional autoriza 
a acumulação de dois cargos de professor ou um de professor e um técnico ou científico, mas não permite a 
acumulação tríplice de vencimentos ou proventos. 
 
Manifestação 
 
Ao propor o reconhecimento da repercussão geral da matéria, o ministro Gilmar Mendes ressaltou que a 
discussão relativa à acumulação tríplice de cargos ou proventos públicos, com base na EC 20/1998, é de 
inegável relevância dos pontos de vista jurídico e econômico, pois a tese a ser fixada se direciona ao 
funcionalismo público de todos os entes da Federação. Observou, ainda, que o conflito não se limita aos 
interesses jurídicos das partes recorrentes. 
 
No mérito, o ministro observou que a EC 20/1998, admite a possibilidade de acumulação de um provento de 
aposentadoria com a remuneração de um cargo na ativa, no qual se tenha ingressado antes da publicação da 
referida emenda, ainda que, segundo a regra geral, os cargos sejam inacumuláveis. Mas ponderou que a 
jurisprudência do STF, em diversos precedentes, é no sentido de que essa permissão deve ser interpretada de 
forma restritiva, vedando, em qualquer hipótese, a acumulação tríplice de remunerações não importando se 
proventos ou vencimentos. 
 
No caso concreto, o Tribunal conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para reformar o acórdão do 
TJ-MG e vedar a tripla acumulação. Dessa forma, a professora deve optar entre o recebimento do provento da 
aposentadoria e um vencimento da ativa, ou a percepção dos dois vencimentos da ativa, excluídos, nesse caso, 
os proventos da inatividade. Tendo sido reconhecida a repercussão geral, a mesma solução deverá ser adotada 
em casos semelhantes que ocorram em outras instâncias. 
 
A manifestação do relator pelo reconhecimento da repercussão geral foi seguida por unanimidade no Plenário 
Virtual. O mérito foi decidido diretamente no mesmo sistema, por tratar-se de reafirmação da jurisprudência 
consolidada no STF. O entendimento, nesse ponto, foi firmado por maioria, vencido o ministro Marco Aurélio. 
 
Processo: ARE 848993 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
1ª Turma nega princípio da insignificância a camelôs denunciados por contrabando 
 
Não é aplicável o princípio da insignificância em relação ao delito de contrabando. Esse foi o entendimento da 
Primeira Turma, por unanimidade, negou Habeas Corpus (HC 118431) impetrado pela Defensoria Pública da 
União (DPU) em favor de 19 camelôs denunciados pelo crime de contrabando por terem, em depósito, maços 
de cigarros de origem clandestina para fins de comércio.  
 
No HC, a Defensoria argumentava ser desproporcional uma possível condenação, tendo em vista a quantidade 
de produtos apreendidos. Ressaltava o fato de os acusados serem camelôs, sustentando não ser necessário 
movimentar a máquina judiciária para julgar crimes de bagatela. Pedia, assim, a absolvição dos denunciados 
com o reconhecimento da atipicidade da conduta, alegando a existência de mínima ofensividade da conduta, a 
ausência de periculosidade social, o reduzido grau de reprovabilidade comportamental e a inexpressividade 
provocada na ordem jurídica, ante a apreensão e destruição dos pacotes de cigarros. 
 
O caso 
 
O juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Betim (MG) não recebeu a denúncia por entender que não houve 
grave ofensa ao bem jurídico tutelado, considerando ínfima a quantidade de material apreendido – o portador 
de maior quantidade tinha 74 pacotes de cigarros, e o portador de menor quantidade tinha cinco – bem como 
em razão do preço comercializado, correspondente a R$ 1,00 por unidade. Contudo, o Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJ-MG), ao acolher recurso interposto pelo Ministério Público estadual, entendeu ser 
inadmissível a incidência do princípio, uma vez que geraria no meio social a sensação de impunidade e 
insegurança, servindo como estímulo à reiteração criminosa. 
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No Superior Tribunal de Justiça, recurso especial apresentado pela defesa foi rejeitado. Em agosto de 2013, o 
ministro Marco Aurélio negou pedido de liminar por meio da qual a DPU buscava suspender a decisão do TJ-MG 
que determinou a abertura de ação penal. 
 
Voto 
 
No julgamento, o ministro Marco Aurélio votou pelo indeferindo da ordem. Segundo ele, as duas Turmas do 
STF têm afastado a observância do princípio da insignificância quanto ao delito de contrabando, citando como 
precedentes o HC 100367 (Primeira Turma) e o HC 110964 (Segunda Turma). “Isso ocorre considerado o bem 
protegido – o Estado, a Administração Pública. A problemática da alegada insignificância é equacionada 
consideradas as circunstâncias judiciais – artigo 59 do Código Penal”, ressaltou. 
 
Processo: HC 118431 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Rejeitado HC de promotor de eventos acusado de agressão no Rio de Janeiro 
 
O ministro Teori Zavascki negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC 137359) impetrado pela 
defesa do promotor de eventos J.P.R., preso preventivamente no Rio de Janeiro (RJ). Ele foi denunciado pelo 
Ministério Público estadual (MP-RJ) por tentativa de homicídio e lesão corporal por fatos ocorridos em junho 
deste ano, na capital fluminense. 
 
Conforme a denúncia do MP-RJ, durante uma festa em sua residência, o acusado teria agredido três vítimas, 
com intenção de matar duas delas. A defesa alega que ele também foi agredido e que informações sobre as 
condições da briga foram omitidas na denúncia. Sustenta, entre outros argumentos, a falta de fundamentação 
jurídica para a decretação da prisão preventiva. 
 
A defesa impetrou habeas corpus contra o decreto de prisão no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
(TJ-RJ), bem como, posteriormente, no Superior Tribunal de Justiça (STJ), tendo o pedido rejeitado em ambas as 
instâncias. 
 
Decisão 
 
O ministro Teori Zavaski citou trecho do acórdão no qual o STJ consignou que a periculosidade do acusado 
constitui motivação válida para o decreto da custódia cautelar. Aquele tribunal destacou depoimentos de várias 
testemunhas que atestam o reiterado e crescente comportamento violento do acusado, de forma que tal 
circunstância pode interferir na instrução criminal. 
 
Segundo o relator, é idônea a fundamentação jurídica apresentada pela instância antecedente para justificar a 
decretação da prisão preventiva. “A decisão está lastreada em aspectos concretos e relevantes para resguardar 
a ordem pública, ante a periculosidade do agente, evidenciada pelos registros criminais e por relatos de 
testemunhas”, destacou o ministro, citando diversos precedentes do STF nesse sentido.  
 
Teori Zavascki ressaltou ainda que, para acatar a tese da defesa, seria necessária análise de fatos, providência 
que é inviável em habeas corpus. “É suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o 
juízo de certeza, próprio da sentença condenatória”, concluiu. 
 
Processo: HC 137359 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 
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Padre é condenado a pagar danos morais por impedir interrupção de gravidez  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma condenou um padre do interior de Goiás a pagar indenização de danos 
morais no valor de R$ 60 mil por haver impedido uma interrupção de gestação que tinha sido autorizada pela 
Justiça.  
 
Em 2005, o padre Luiz Carlos Lodi da Cruz impetrou habeas corpus para impedir que uma mulher grávida 
levasse adiante, com auxílio médico, a interrupção da gravidez de feto diagnosticado com síndrome de Body 
Stalk – denominação dada a um conjunto de malformações que inviabilizam a vida fora do útero. No habeas 
corpus impetrado em favor do feto, o padre afirmou que os pais iriam praticar um homicídio. 
 
Acompanhando o voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, a Terceira Turma entendeu que o padre abusou do 
direito de ação e violou direitos da gestante e de seu marido, provocando-lhes sofrimento inútil. 
 
Ao saber que o feto não sobreviveria ao parto, os pais, residentes na cidade de Morrinhos, a 128 quilômetros 
de Goiânia, haviam buscado – e conseguido – autorização judicial para interromper a gravidez. 
 
Durante a internação hospitalar, a gestante, já tomando medicação para induzir o parto, foi surpreendida com 
a decisão do Tribunal de Justiça de Goiás, que atendeu ao pedido do padre e determinou a interrupção do 
procedimento. 
 
A grávida, com dilatação já iniciada, voltou para casa. Nos oitos dias que se seguiram, assistida só pelo marido, 
ela agonizou até a hora do parto, quando retornou ao hospital. O feto morreu logo após o nascimento. O casal 
ajuizou uma ação por danos morais contra o padre, que preside a Associação Pró-Vida de Anápolis. Não 
obtendo sucesso na Justiça de Goiás, recorreu ao STJ. 
 
Aterrorizante 
 
Em seu voto, Nancy Andrighi classificou de “aterrorizante” a sequência de eventos sofridos pelo casal. 
 
“Esse exaustivo trabalho de parto, com todas as dores que lhe são inerentes, dão o tom, em cores fortíssimas, 
do intenso dano moral suportado, tanto pela recorrente como pelo marido”, disse. 
 
A ministra afirmou que o caso deve ser considerado à luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) 
na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 54, julgada em abril de 2012, quando se 
afastou a possiblidade de criminalização da interrupção de gestação de anencéfalos. 
 
“É inegável que ambas as condições, anencefalia e síndrome de Body Stalk, redundam, segundo o 
conhecimento médico atual, na inviabilidade da vida extrauterina”, comparou a ministra. 
 
Embora o julgamento da ADPF tenha sido posterior ao caso, a ministra assinalou que a orientação manifestada 
pelo STF não tem limites temporais, e já em 2005 era a mais consentânea com as normas constitucionais, 
inclusive pela reafirmação do caráter laico do Estado brasileiro e pelo reconhecimento da primazia da 
dignidade da gestante em relação aos direitos de feto sem viabilidade de vida extrauterina. 
 
Ação temerária 
 
A relatora avaliou que o padre agiu “temerariamente” quando pediu a suspensão do procedimento médico de 
interrupção da gravidez, que já estava em curso, e impôs aos pais, “notadamente à mãe”, sofrimento inócuo, 
“pois como se viu, os prognósticos de inviabilidade de vida extrauterina se confirmaram”. 
 
De acordo com a ministra, o padre “buscou a tutela estatal para defender suas particulares ideias sobre a 
interrupção da gestação” e, com sua atitude, “agrediu os direitos inatos da mãe e do pai”, que contavam com a 
garantia legal de interromper a gestação. 
 
Andrighi refutou ainda a ideia de que a responsabilidade não seria do padre, que apenas requereu o habeas 
corpus, mas, sim, do Estado, pois foi a Justiça que efetivamente proibiu a interrupção da gestação. 
 
Segundo ela, “a busca do Poder Judiciário por uma tutela de urgência traz, para aquele que a maneja, o ônus da 
responsabilidade pelos danos que porventura a concessão do pleito venha a produzir, mormente quando 
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ocorre hipótese de abuso de direito”. 
 
A turma condenou o padre ao pagamento de R$ 60 mil como compensação por danos morais, valor a ser 
acrescido de correção monetária e juros de mora a partir do dia em que a recorrente deixou o hospital.  
 
Processo: REsp 1467888   
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Corte Especial absolve desembargador do Amapá acusado de difamação  
 
A Corte Especial absolveu por unanimidade um desembargador do Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP) 
acusado de difamação. Em relação à acusação de injúria, os ministros reconheceram a prescrição. 
 
Carlos Augusto Tork de Oliveira foi acusado de reproduzir em seu blog na internet entrevista considerada 
ofensiva pelo advogado Washington dos Santos Caldas. Em 2012, vários advogados disputaram a indicação à 
lista sêxtupla da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para o cargo de desembargador do TJAP na vaga 
destinada ao quinto constitucional. 
 
Segundo Washington Caldas, após ingressar com impugnação do edital de inscrição para a formação dessa lista, 
ele passou a ser injuriado e difamado em entrevistas concedidas pelo então presidente da OAB-AP, Ulisses 
Trasel, nos meios de comunicação locais. 
 
Gestão 
 
Nessas entrevistas, de acordo com a queixa-crime, Trasel teria afirmado que as contas da gestão de 
Washington Caldas na Seccional da OAB do Amapá teriam sido reprovadas pelo conselho federal da entidade. 
 
Uma dessas entrevistas foi reproduzida no blog de Tork, razão pela qual ele foi incluído na queixa-crime 
ajuizada por Washington Caldas na Justiça do Amapá. 
 
Com a posse de Tork no cargo de desembargador, a ação contra ele foi deslocada da Justiça estadual para o 
STJ, competente para julgar ações penais contra membros dos tribunais de segunda instância. 
 
Prescrição 
 
Na Corte Especial, a relatoria do caso coube ao ministro Humberto Martins, vice-presidente do STJ. Em seu 
voto, ele salientou que o prazo prescricional para o crime de injúria é de três anos, razão pela qual considerou 
extinta a punibilidade nesse caso. 
 
“Tendo a última causa interruptiva da prescrição (recebimento da queixa) ocorrido em 15 de outubro de 2012, 
deve ser declarada a extinção da punibilidade em relação a tal crime”, justificou. 
 
Em relação à difamação, Humberto Martins salientou que esse delito pressupõe a vontade livre e consciente de 
imputar a outro fato ofensivo à reputação, e que, no caso em análise, a imputação refere-se à reprodução, em 
página mantida por Tork na internet, de entrevista supostamente difamatória. 
 
Palavra-chave 
 
Para o relator, no entanto, a reprodução da notícia supostamente difamatória no blog decorreu da adoção de 
um sistema de coleta automática de informações, em que a atuação do desembargador “limitou-se à escolha 
das palavras-chaves a serem buscadas pelo Google”. 
 
Por isso, Humberto Martins considerou que não houve dolo, especialmente quando todas as palavras-chaves 
escolhidas estavam ligadas à disputa pela vaga do quinto constitucional. Por essa razão, o relator afastou a 
imputação quanto ao crime de difamação. 
 
Processo: APn 817   
Leia mais...  
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______________________________________________________ 
 
Livro de Súmulas do STJ é atualizado e traz três novos enunciados  
 
A edição atualizada do Livro de Súmulas do STJ inclui as Súmulas 580, 581 e 582, além de novos índices. 
 
O verbete 580 diz respeito ao termo inicial de incidência da correção monetária do seguro DPVAT. Segundo ele, 
"a correção monetária nas indenizações do seguro DPVAT por morte ou invalidez, prevista no parágrafo 7º do 
artigo 5º da Lei 6.194/1974, redação dada pela Lei 11.482/2007, incide desde a data do evento danoso". 
 
Já a Súmula 581 diz que "a recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das ações e 
execuções ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real 
ou fidejussória". 
 
Por último, a Súmula 582 diz que "consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao 
agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada". 
 
Leia mais...  
______________________________________________________ 
 
Alteração de competência do juízo não prejudica legitimidade do MP  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a legitimidade do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) 
para os atos praticados em uma ação que foi deslocada para o Rio de Janeiro. Segundo a ministra relatora do 
caso, Nancy Andrighi, o reconhecimento da incompetência do juízo não significa a ilegitimidade do Ministério 
Público. 
 
O recurso é de um ex-administrador do Banco Nacional, atualmente em liquidação extrajudicial, que teve os 
bens arrolados a pedido do Ministério Público. O recorrente alegou que o MPMG perdeu a legitimidade na ação 
depois que a 2ª Vara de Registros Públicos, Falências e Concordatas de Belo Horizonte declinou da competência 
para a 7ª Vara Empresarial da Comarca do Rio, e não poderia ser substituído no processo pelo Ministério 
Público do Rio de Janeiro (MPRJ). 
 
Por isso, o ex-administrador alegou que o MPMG não teria legitimidade para propor a cautelar de arrolamento 
de seus bens, mesmo tendo sido ela ratificada depois pelo MPRJ. 
 
Indivisível 
 
Para os ministros, a tese do recorrente não procede, já que a Constituição Federal estabelece de forma 
expressa a unidade e a indivisibilidade do Ministério Público. A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, 
destacou que o que houve no caso não foi substituição processual. 
 
“A hipótese não é de substituição processual. O Ministério Público era e sempre foi legítimo para figurar no 
polo ativo da presente ação. A atribuição ao MPRJ, que ratificou os atos praticados pelo MPMG, nada mais foi 
que uma adequação organizacional da instituição para seguir a condução do processo”, argumentou a 
magistrada. 
 
Ela lembrou que as divisões do Ministério Público são meramente funcionais e têm o objetivo de garantir o 
melhor desempenho de suas atividades. 
 
“O Ministério Público é uma só instituição e a sua fragmentação em Ministério Público Federal e Ministérios 
Públicos estaduais e do Distrito Federal e Territórios, disposta no artigo 128, I e II da CF/88, nada mais é que 
organização institucional, na busca da maior abrangência e eficiência no exercício de suas atribuições”, disse 
ela. 
 
Arrolamento 
 
Outro ponto do recurso questionou o pedido de arrolamento de bens do ex-administrador. Para o réu, o 
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pedido era desnecessário, já que decisão anterior havia decretado a indisponibilidade dos bens. 
 
Para a ministra Nancy Andrighi, o pedido é legítimo, pois há clara distinção jurídica entre a indisponibilidade 
dos bens e o seu arrolamento. Ela explicou que, enquanto a indisponibilidade restringe o direito de 
propriedade, o arrolamento não implica constrição do patrimônio, já que é uma medida para inventariar os 
bens do devedor. 
 
“Dessa forma, a prévia indisponibilidade de bens do recorrente não causa a falta de interesse do MP para 
propositura da cautelar de arrolamento, visto se tratar de institutos com finalidades distintas e com efeitos 
diversos sobre o patrimônio afetado”, concluiu a ministra. A decisão da Terceira Turma foi unânime. 
 
Processo: REsp. 1375540   
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
CNJ Serviço: Saiba como são usadas as penas pecuniárias 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 
 
0015620-91.2016.8.19.0000 - rel. Des. Gilberto Dutra Moreira - j. 07/06/2016 e p. 10/06/2016 
 
Agravo de instrumento.  Ação Civil Pública em que se discute os efeitos que obras realizadas pela agravante 
teriam exercido sobre o meio ambiente de Itaboraí. 
 
Decisão que determinou a produção de prova pericial ambiental, rejeitando o laudo pericial que havia sido 
produzido em sede de agravo de instrumento julgado por esta Câmara Cível, sob o fundamento de o perito não 
ser da confiança do magistrado de primeiro grau e de se tratar de prova emprestada. 
 
Perito que possui incontestável competência na matéria, conforme art. 465 do novo C.P.C.  Ausência de 
impugnação por qualquer das partes quanto à qualificação do profissional. Inocorrência das condições previstas 
no art. 468 do referido Código. 
 
Laudo apresentado que se mostrou extremamente detalhado e criterioso. 
 
Advento do novo Código de Processo Civil que prestigiou o entendimento defendido por doutrinadores e que 
se firmara na jurisprudência, em particular, do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no sentido da possibilidade 
de uso de prova emprestada desde que respeitado o contraditório e a livre defesa. 
 
Prova que, na presente hipótese, sequer pode ser considerada emprestada, já que produzida no mesmo feito, 
em mero recurso incidental, com relação ao mesmo pedido e com a participação das mesmas partes. 
 
Possibilidade de eventual complementação do laudo com a apresentação de esclarecimentos e de depoimento 
do perito em audiência, na presença do Juízo a quo, conforme previsão dos arts. 470, II e 477, §3º,  do mesmo 
diploma legal. 
 
Desnecessária repetição de prova que somente imporia ônus financeiro ao Estado, como pretende o Ministério 
Público, e causaria maior demora à solução da lide. 
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Provimento do recurso. 
 
Leia mais... 
 
Fonte EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 
 
Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 
Atualizado quadro do 1º grau de jurisdição 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos, em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense.  A página contempla  todas as Comarcas e todos os fóruns 
do PJERJ com informações disponibilizadas desde 2005 tanto no 1º e no 2º grau de jurisdição . 
 
Clique aqui e visualize as atualizações da Página – Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário Oficial. 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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